
CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE
Estado de Pernambuco

GABINETE DO VEREADOR TADEU CALHEIROS

Torna obrigatória a presença de,  pelo  menos,  1
(um)  Fonoaudiólogo  nas  escolas  da  Rede  de
Ensino  Público  do  Município  do  Recife  que
possuam  mais  de  15%  (quinze  por  cento)  de
alunos com necessidades especiais.

Art.  1º Torna-se obrigatória a presença de, pelo menos, 1 (um)  Fonoaudiólogo nas
escolas da Rede de Ensino Público do Município do Recife que possuam mais de 15% (quinze
por cento) de alunos com necessidades especiais.

Art. 2º Os Fonoaudiólogos realizarão as seguintes funções nas escolas a que se refere o
art. 1º:

I - intervenções para identificar alterações de desenvolvimento na comunicação oral e
escrita do corpo discente, visando contribuir para a melhoria da qualidade do aprendizado; e

II - capacitação do corpo docente.

Art.  3º  O  Fonoaudiólogo  deverá  possuir  registro  no  Conselho  Federal  de
Fonoaudiologia (CFF) e no Conselho Regional de Fonoaudiologia (CRF), Órgãos responsáveis
pela fiscalização do exercício da profissão, regulamentada pela Lei Federal nº 6.965, de 9 de
dezembro de 1981.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação oficial.

Sala das Sessões Plenárias da Câmara Municipal do Recife, 24 de Outubro de 2022.

TADEU CALHEIROS
Vereador - Podemos

Rua Princesa Isabel, 410 - Boa Vista - Recife - PE
Telefone: (81) 3301-1256 / Fax (81) 3301-1262
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CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE
Estado de Pernambuco

GABINETE DO VEREADOR TADEU CALHEIROS

JUSTIFICATIVA

A  presente  Proposição  tem  por  escopo  tornar  obrigatória  a  presença  de  um
Fonoaudiólogo nas escolas da Rede de Ensino Público do Município do Recife que possuam
mais de 15% (quinze por cento) de alunos com necessidades especiais.

A começar pelos argumentos formais,  insta destacar que a Constituição Federal  de
1988 (CF/88) prevê, ao lado do direito subjetivo público à saúde, a obrigação de o Estado
dar-lhe efetiva concreção, por meio de “políticas sociais e econômicas que visem à redução
do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços
para a sua promoção, proteção e recuperação” (art. 196). Esse dever abrange todos os Entes
Federados,  portanto  se  trata  de  competência  comum  administrativa  e  competência
concorrente para legislar. Assim, a responsabilidade pela saúde é compartilhada entre as
três Esferas Federativas, estando o Município autorizado a adotar medidas no exercício de
suas  atribuições,  no  âmbito  de  seu  território  e,  em  especial,  quando  se  trata  de  seus
servidores.

No mesmo sentido, o Supremo Tribunal Federal (STF) reafirmou jurisprudência sobre a
responsabilidade solidária dos Entes Federados no dever de prestar assistência à saúde. A
decisão foi  tomada na análise do Recurso Extraordinário (RE) nº 855178, de relatoria do
Ministro Luiz Fux, que teve repercussão geral reconhecida em Plenário Virtual.

Ademais, a Corte Suprema, ao reconhecer a existência da Repercussão Geral do Tema
917,  que  dispõe  acerca  da  competência  para  iniciativa  de  lei  municipal  que  preveja  a
obrigatoriedade de instalação de câmeras de segurança em escolas públicas municipais e
cercanias, manifestou-se no sentido de que “não usurpa a competência do Chefe do Poder
Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração Pública, não cria ou altera a
estrutura  ou  dá  atribuição  de  seus  órgãos  nem  trata  do  regime  jurídico  de  servidores
públicos (art. 61, § 1º, II,  ‘a’,  ‘c’ e  ‘e’, da CF/88)”. Portanto, aplica-se, por analogia, esse
entendimento ao caso em concreto, restando a presente Proposta em consonância com as
regras constitucionais, bem como com a orientação dominante do STF.

Rua Princesa Isabel, 410 - Boa Vista - Recife - PE
Telefone: (81) 3301-1256 / Fax (81) 3301-1262

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 c
om

 u
su

ár
io

 e
 s

en
ha

 p
or

 T
ad

eu
 C

al
he

iro
s.

Pr
op

os
iç

ão
 e

le
trô

ni
ca

 M
12

50
47

88
27

/2
09

30
, P

ar
a 

ve
rif

ic
aç

ão
 d

e 
au

te
nt

ic
id

ad
e 

ut
iliz

e 
o 

Q
R

 C
od

e 
ex

ib
id

o 
no

 ro
da

pé
.

Pag. 2/7



CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE
Estado de Pernambuco

GABINETE DO VEREADOR TADEU CALHEIROS

É válido frisar que, no Brasil, a saúde constitui direito fundamental, de natureza social,
consoante preceitua o art. 6º, caput, da Carta Magna, a qual está associada fortemente ao
Princípio da Dignidade da Pessoa Humana, um dos pilares da República Federativa do Brasil

Quanto ao mérito, afirma-se que a Fonoaudiologia é a ciência que tem como objeto de
estudo a comunicação humana, em todas as suas dimensões. Seu campo de ação envolve o
desenvolvimento,  as  dificuldades  e  o  aperfeiçoamento  das  habilidades  comunicativas.
Preocupa-se  com  todos  os  aspectos  relacionados  à  comunicação  humana,  tais  como  a
linguagem oral e a escrita, a cognição, a função auditiva, a função vestibular (equilíbrio), a
fluência e a articulação da fala, a voz, as funções estomatognáticas (sucção, mastigação e
deglutição),  os  sistemas  alternativos  de  comunicação,  aumentativos  ou  suplementares,
entre outros.

A  Fonoaudiologia  tem  muito  a  oferecer  à  educação  das  crianças,  como  parte
integrante da equipe pedagógica, agregando conhecimentos sobre a comunicação humana,
que são de sua competência, assim como discutindo estratégias educacionais que possam
favorecer o processo de ensino e aprendizagem.

É muito comum as crianças apresentarem algum sinal que demonstre a necessidade de
um acompanhamento profissional. Mas, para se chegar a esse quadro, é preciso que pais e
Professores possam notar as dificuldades (que relacionam a fluência da fala e a capacidade
da audição) mostradas  por essas crianças. Desse modo, o  Fonoaudiólogo poderá atuar em
prol delas, com toda a metodologia indicada para obter a solução tão desejada.

Sendo  a  Educação  Escolar  um  direito  de  todos,  a  Fonoaudiologia  auxilia  na
potencialização de práticas pedagógicas que contribuam para a melhoria do processo de
aprendizagem e, consequentemente, da qualidade da Educação brasileira.

Dessa forma, em parceria com a Educação, a Fonoaudiologia agrega conhecimentos de
sua competência e contribui para o aprimoramento dos processos educativos, uma vez que,
inserido no contexto educacional, o Fonoaudiólogo passa a ser corresponsável, junto com os
demais profissionais, pelo êxito no processo de ensino e aprendizagem.

Assim,  com  a  preocupação  de proporcionar  uma  melhor  educação  aos  nossos
estudantes,  esta  Propositura almeja  tornar  obrigatória  a  presença  de,  pelo  menos,  um
profissional da área de Fonoaudiologia nas escolas da Rede de Ensino Público do Município

Rua Princesa Isabel, 410 - Boa Vista - Recife - PE
Telefone: (81) 3301-1256 / Fax (81) 3301-1262
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CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE
Estado de Pernambuco

GABINETE DO VEREADOR TADEU CALHEIROS

do  Recife que  possuam  mais  de  15%  (quinze  por  cento)  de  alunos  com  necessidades
especiais.

Por fim, as despesas envolvidas na execução desta Lei poderão correr por conta da
dotação  orçamentária  do  PROGRAMA  1.237  –  FORTALECIMENTO  E  QUALIFICAÇÃO  DA
ATENÇÃO  PRIMÁRIA,  PROJETO  4801.10.302.1.237.2.620  –  IMPLEMENTAÇÃO  DE
PROGRAMAS  ESTRATÉGICOS  PARA  GRUPOS  ESPECÍFICOS,  ITEM  05670  –  IMPLEMENTAR
AÇÕES DO PROGRAMA DE ATENÇÃO À SAÚDE DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E/OU DOENÇAS
RARAS, da Lei Orçamentária em vigor.

Diante  do exposto, solicitamos aos nobres Pares desta Casa Legislativa a aprovação
deste Projeto de Lei Ordinária.

Sala das Sessões Plenárias da Câmara Municipal do Recife, 24 de Outubro de 2022.

TADEU CALHEIROS
Vereador - Podemos

Rua Princesa Isabel, 410 - Boa Vista - Recife - PE
Telefone: (81) 3301-1256 / Fax (81) 3301-1262
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CONSULTORIA LEGISLATIVA 

 

1 
 

Tipo de proposição: PLO      Autor da proposição: Ver. Tadeu Calheiros 

 

Ementa: Torna obrigatória a presença de, pelo menos, 1 (um) fonoaudiólogo nas escolas da 
Rede de Ensino Público do Município do Recife que possuam mais de 15% (quinze por cento) de 
alunos com necessidades especiais. 

 

Data de Entrada: 24/10/2022 Data de Saída: 25/10/2022 Nº de Ordem: 20930-A/2022 

 

Admissibilidade da Proposição 

 

Admitida x Não Admitida  

 

 

Existe proposição em tramitação na Casa sobre a mesma matéria? 

Sim  Não x  

 

- Para ciência: 

 

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 200/2022 - OBRIGA A PRESENÇA DE 

PSICOPEDAGOGOS NAS ESCOLAS PÚBLICAS DE EDUCAÇÃO INFANTIL E 

ENSINO FUNDAMENTAL NO MUNICÍPIO DO RECIFE. 

 

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 199/2021 - DISPÕE SOBRE GARANTIA DE 

ACESSO À EDUCAÇÃO INCLUSIVA À CRIANÇA COM TRANSTORNO 

FUNCIONAL ESPECÍFICO DE APRENDIZAGEM NA REDE MUNICIPAL DE 

ENSINO E ESCOLAS PRIVADAS LOCALIZADAS NO MUNICÍPIO DO RECIFE E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 184/2021 - GARANTE O DIREITO AO 

ACOMPANHAMENTO ESPECIALIZADO POR EQUIPE MULTIDISCIPLINAR 

NAS ESCOLAS PÚBLICAS E PRIVADAS DO MUNICÍPIO DO RECIFE PARA A 

PESSOA COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA (TEA). 

 

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 339/2021 - DISPÕE SOBRE A IMPLANTAÇÃO 

DE ASSISTÊNCIA PSICOPEDAGÓGICA EM TODA A REDE MUNICIPAL DE 

ENSINO DO RECIFE 

 

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 282/2019 - INSTITUI A ASSISTÊNCIA 

PSICOLÓGICA PARA EDUCADORES E ALUNOS NAS ESCOLAS DE 

EDUCAÇÃO BÁSICA INSTALADAS NO MUNICÍPIO DO RECIFE. 

 

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 19/2021 - DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO E A 

IMPLANTAÇÃO DE CLÍNICA-ESCOLA PARA PESSOAS COM TRANSTORNO 

DO ESPECTRO AUTISTA (TEA) NO MUNICÍPIO DO RECIFE. 
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CONSULTORIA LEGISLATIVA 

 

2 
 

 

Check list - requisitos regimentais das proposições 

 

1. A proposição possui redação clara e concisa? 

Sim x Não   

 
2. A proposição possui ementa e essa resume a matéria tratada em seu texto? 

Sim x Não   

 

3. Há uma correta divisão em artigos e em seus desdobramentos?   

Sim x Não   

 

4. Cada artigo trata apenas de uma matéria? 

Sim x Não   

 

5. Contém justificativa?  

Sim x Não   

 

a. Contém a exposição circunstanciada dos motivos de mérito que fundamentam a adoção 

da medida proposta?  

Sim x Não   

  

b. Contém a indicação da respectiva previsão orçamentária?  

Sim x Não  Não se aplica  

 

c. Contém a transcrição de dispositivo de lei, decreto, regulamento, ato ou contrato a que 

faça alusão no seu texto, quando for o caso?  

 

Sim  Não  Não se aplica    x   

    

 

6. Existe lei municipal em vigor sobre a mesma matéria? 

Sim  Não x  

 

- Para ciência: 

 

LEI Nº 18.002/2014. 

ESTABELECE DIRETRIZES A SEREM OBSERVADAS NA FORMULAÇÃO DA 

POLÍTICA MUNICIPAL DE ATENDIMENTO ÀS PESSOAS COM TRANSTORNO 

INVASIVO DO DESENVOLVIMENTO - AUTISMO NO MUNICÍPIO DO RECIFE, 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

LEI Nº 16.768/2002 

CRIA O SISTEMA MUNICIPAL DE ENSINO DO RECIFE - SMER. 

 

7. Existe proposição sobre a mesma matéria que foi rejeitada nesta sessão legislativa? 
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CONSULTORIA LEGISLATIVA 

 

3 
 

Sim  Não x  

 

8. Existe alguma proposição idêntica que foi rejeitada ou aprovada na mesma sessão 

legislativa? 

Sim  Não x  

 

 

 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 c
om

 u
su

ár
io

 e
 s

en
ha

 p
or

 T
ad

eu
 C

al
he

iro
s.

Pr
op

os
iç

ão
 e

le
trô

ni
ca

 M
12

50
47

88
27

/2
09

30
, P

ar
a 

ve
rif

ic
aç

ão
 d

e 
au

te
nt

ic
id

ad
e 

ut
iliz

e 
o 

Q
R

 C
od

e 
ex

ib
id

o 
no

 ro
da

pé
.

Pag. 7/7


